PARECER Nº 10, DE 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 488, DE 2019

O Projeto de Lei 488/19, de autoria do Nobre Deputado Delegado Olim, visa dispensar as pessoas com deficiência que recebam isenção na modalidade PCD da realização do exame para renovação da habilitação para conduzir veículo automotor na categoria em que já estão habilitadas.

A propositura em tela esteve em pauta por cinco sessões, de 18.04.19 a 25.04.19, tendo recebido uma emenda de autoria da Deputada Janaína Paschoal, que autoriza a realização de exame prático em veículo alugado para obtenção de habilitação especial, nos casos de pessoas com deficiência ainda não habilitadas. 

Ato contínuo, a propositura seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, onde foi aprovada.

Assim, diante da competência específica, o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para apreciação.

Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino de modo favorável.

De início, é importante considerar que o projeto em tela atende plenamente os princípios basilares da Constituição Federal, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que preveem exercício de direitos e liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência, inclusão e cidadania, bem como acessibilidade, autonomia e plena capacidade física, mental, social e profissional, além da participação em todos os aspectos da vida.

Além disso, trata-se de medida que reduzirá burocracia e simplificará o dia a dia das pessoas com deficiência.

Por isso, a elaboração de leis que possuam como essência a valorização da pessoa com deficiência, a sua integração plena à sociedade, a redução da burocracia e a facilitação da vida das pessoas é dever do Poder Legislativo. 

Dessa forma, não é razoável que o Estado exija que um cidadão – que já passou por todo o processo de habilitação, que está com a sua licença válida e não cometeu infrações que o fizessem perder este direito – passe novamente por toda burocracia de um processo desgastante para poder conduzir veículos para os quais já está habilitado. 

Nesta esteira, a dispensa de novo exame de habilitação para pessoas com deficiência já habilitadas (modalidade PCD) é um passo importantíssimo para a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência.

Ademais, a emenda protocolada pela Deputada Janaina Paschoal que confere possibilidade às pessoas com deficiência utilizarem veículo adaptado alugado para a realização do referido exame é inclusiva e muito bem complementa a redação original da propositura, razão pela qual também deve ser aprovada.  

Portanto, considero louváveis a iniciativa do Nobre Deputado Delegado Olim e a emenda protocolada pela Nobre Deputada Janaína Paschoal, e opino favoravelmente ao Projeto de Lei nº 488/19 e à sua emenda nº 01.

a) Douglas Garcia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 11/2/2020.

a) Beth Sahão – Presidente 
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